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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO
II

Apresentação

Participar como avaliador de pôsteres no XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado
entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, na Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São
Paulo - SP, foi uma experiência extremamente enriquecedora.

Sob o tema “Os caminhos da internacionalização e o futuro do Direito”, o evento
proporcionou um espaço vibrante de diálogo e reflexão sobre os desafios e as oportunidades
de um mundo em profunda transformação, marcado pela intensificação das interconexões
globais.

No eixo temático "Direito Penal, Criminologia, Política Criminal e Processo II", os trabalhos
apresentados destacaram como a internacionalização reconfigura a atuação punitiva do Estado
e a defesa das garantias fundamentais. As pesquisas evidenciaram a necessidade de
compreender a criminalidade e o processo penal para além das fronteiras nacionais,
abordando a cooperação jurídica e os desafios impostos por fenômenos transnacionais e
complexos.

A programação e os debates deste congresso trouxeram à tona a urgência de uma Política
Criminal que dialogue com os padrões internacionais de Direitos Humanos e que esteja
preparada para enfrentar os dilemas de uma sociedade em rede, sem perder de vista a justiça e
a dignidade da pessoa humana.

Participar desse evento foi uma oportunidade única de compartilhar conhecimentos, refletir
sobre as dinâmicas atuais das ciências criminais e contribuir para a construção de um sistema
de justiça mais eficiente e humanizado.

Desejamos uma excelente leitura!

João Pedro Ignácio Marsillac Pós-Doutorando no Departamento de Direito do Trabalho e da
Seguridade Social da Faculdade de Direito da USP

Silvio Carlos Leite Mesquita Doutor em Políticas Públicas pela Universidade Federal do
Maranhão;



Simone Gomes Leal Doutoranda na Facultad de Derecho UNLZ – Argentina.
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CRIMINALIZAÇÃO DO USO DE DROGAS: PROBLEMAS LEGISLATIVOS,
ANÁLISE DE CONSTITUCIONALIDADE E O PAPEL DO SUPREMO

Maria Beatriz Jardim

Resumo
INTRODUÇÃO:

O debate em torno da chamada “guerra às drogas” consolidou-se no Brasil com a edição da
Lei nº 11.343/2006, que trouxe novas diretrizes para a repressão ao tráfico e para o tratamento
do usuário. Assim, analisar a constitucionalidade da criminalização do uso de drogas torna-se
essencial para repensar a política antidrogas brasileira, sobretudo diante do recente
julgamento do Recurso Extraordinário nº 635.659/SP pelo Supremo Tribunal Federal. A partir
das análises feitas, serão discutidas alternativas que afastem a política de drogas do direito
penal e aproximem do direito à saúde e da garantia de direitos humanos, especialmente para
as condutas estipuladas no art. 28 da Lei 11.343/2006.

PROBLEMAS DE PESQUISA:

O núcleo da pesquisa concentra-se em questionar: A criminalização do porte de drogas para
uso pessoal, prevista no art. 28 da Lei nº 11.343/2006, é compatível com a Constituição
Federal de 1988? Para responder a essa questão central, desdobram-se os seguintes problemas
específicos: (i) A falta de critérios objetivos para distinguir usuário e traficante viola
princípios constitucionais como proporcionalidade, dignidade da pessoa humana e
intervenção mínima?; (ii) A criminalização de condutas que configuram autolesão pode ser
legitimada como proteção da saúde pública, ainda que se trate de bem jurídico coletivo e
abstrato?; (iii) De que forma a atuação discricionária de policiais e magistrados, diante da
vagueza legislativa, fomenta seletividade penal e racial?; (iv) ) De que maneira o Supremo
Tribunal Federal tem abordado esta discussão, e como as suas linhas argumentativas têm
contribuído para o ponto de vista jurídico institucional?

OBJETIVO:

O objetivo geral da pesquisa é analisar a atual política antidrogas do Brasil, refletindo sobre as
normas que a regem bem como as discussões e posicionamentos que se inserem em seu
entorno. Como objetivos específicos, propõe-se: (i) Analisar e sopesar direitos fundamentais
garantidos em nossa Constituição, examinando, consequentemente, os impactos da restrição
de determinados direitos, inclusive à luz dos princípios que devem reger o Direito Penal; (ii)
Observar os impactos sociais, pessoais e sistemáticos que uma legislação antidrogas pode
oferecer quando carece de critérios objetivos e técnicos que diferenciem traficantes de
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usuários; (iii) Examinar o RE n° 635.659/SP, concentrando-se em entender os argumentos e
as teses que cada ministro aborda em seu voto, como foi encaminhada tal discussão, no
Supremo Tribunal Federal, sobre a constitucionalidade da criminalização do porte de drogas
para mero consumo; e (iv) refletir sobre alternativas ao modelo repressivo, discutindo a
possibilidade de políticas públicas orientadas pela saúde e pela reinserção social, em
substituição à lógica penal punitivista.

MÉTODO:

A construção da argumentação foi pautada no estudo da redação da própria Lei de Drogas,
utilizando-se da abordagem qualitativa, pautada na análise bibliográfica, documental e
jurisprudencial. Foram selecionadas obras centrais como Valois (2021), Maronna (2022),
Foucault (2019), além de estudos empíricos (NEV-USP, 2011; IPEA, 2023), que revelam
padrões de seletividade penal e discricionariedade. A investigação é complementada pelo
exame do RE nº 635.659/SP, em que o STF enfrentou pela primeira vez a tese da
inconstitucionalidade do art. 28, permitindo identificar argumentos que contrapõem a
legitimidade do direito penal em condutas de autolesão.

RESULTADOS ESPERADOS:

Espera-se que a pesquisa permita identificar em que medida a criminalização do uso de
drogas se relaciona com os princípios constitucionais da proporcionalidade, da dignidade da
pessoa humana e da intervenção mínima, investigando se tais fundamentos são suficientes
para sustentar ou questionar a legitimidade do art. 28. Busca-se compreender se a
ambiguidade entre os artigos 28 e 33 contribui para práticas seletivas e discriminatórias no
sistema de justiça criminal, bem como observar as possíveis repercussões do julgamento do
RE nº 635.659/SP na construção de novos entendimentos.

Por isso, pretende-se analisar como a ausência de critérios objetivos para distinguir usuário e
traficante, somada à prática policial cotidiana, pode legitimar o que Valois denomina de
“veredito da rua”, em que a palavra do policial é considerada prova central. Espera-se também
levantar hipóteses acerca das consequências sociais desse cenário, como o encarceramento
massivo, em grande parte composto por jovens negros e periféricos.

Pretende-se, portanto, levantar hipóteses sobre os limites do direito penal diante de condutas
de autolesão e refletir sobre alternativas de tratamento jurídico e social que possam se mostrar
mais eficazes e menos estigmatizantes. Finalmente, busca-se, ainda, demonstrar que a
descriminalização não significa necessariamente incentivo ao consumo, mas sim uma
reorientação do tratamento da questão para a esfera da saúde pública e dos direitos humanos.
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